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Õrgão requísitante: SECRETARIA DE SAUDE

025/2024requerimento:

10/05/2024Pata:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

CONTRATAÇÃO DE EWIPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

LOCAÇÃO DE VEÍCULO (AMBÜLANCIAS), CONFORME SOLICITAÇÃO DA

SECRETARIA DE SAÚDE

As especificações do objeto estão no anexo I.;

Q VALOR

UNITARI

UNID
IT

VALOR

TOTAL

ADE T
DESCRIÇÃOE

D O
M

E

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS - VEÍCULO

AMBULÂNCIA TIPO A MODELO FURGÃO •

ANO: NÃO INFERIOR A 2018. • MOTOR:

2.3.' COMBUSTÍVEL: DIESEL. •' POTÊNCIA

MÍNIMA 130 CV.- SINALIZADORES

ÓPTICOS E ACÜSTICO. • BANCO FIXO.*

MACA COM PÉS RETRÁTEIS.*

REGULAGEM DE ALTURA DA CABEÇA E

RODÍZIOS GIRATÓRIOS.* BANCO TIPO

BAÚ, COM APOIO DE CABEÇA E CINTOS

DE SEGURANÇA.* SUPORTE PARA SORO.*

INSTALAÇÃO DE REDE DE OXIGÊNIO. - •

COR BRANCA. COM AR-CONDIClONADO.

MÊS 2 15000.00

30.000,00
1

Justificativa:

A Secretaria de Saúde de Píên enfrenta um desafio significativo em relação à

disponibilidade de ambulâncias para atender às demandas da comunidade. A frota atual está

abaixo do necessário devido a diversos fatores, incluindo o desgaste e a idade das

ambulâncias, que têm mais de cinco anos e estão apresentando problemas mecânicos

frequentes. Além disso, duas ambulâncias estão fora de serviço e serão destinadas a leilão

em breve, reduzindo ainda mais a disponibilidade de veículos operacionais.

A situação é agravada pe|o fato de que uma das ambulâncias em funcionamento está

atualmente indisponível devido a um problema mecânico que exigirá reparos e manutenção.

@ ^ governodeplen
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resultando em um período estimado de inatividade de quinze a vinte dias. Isso compromete

significativamente a capacidade de resposta a emergências e de prestação de serviços de

saúde essenciais à comunidade.

Diante dessa urgência, a Secretaria de Saúde realizou o processo eletrônico Pregão

12/2024, licitando duas novas ambulâncias. No entanto, o prazo de entrega estabelecido

pelos fornecedores é de 120 dias, o que representa um desafio adicional devido à

necessidade imediata de veículos operacionais para atender às demandas da comunidade.

Portanto, é imperativo tomar medidas imediatas para garantir que a população tenha

acesso adequado aos serviços de saúde e emergência enquanto aguarda a entrega das

novas ambulâncias. Uma solução viável é a locação temporária de ambulâncias para cobrir o

déficit de veículos operacionais até que as novas unidades estejam disponíveis.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: DEVANIR DE ASSIS MACHADO
• Assessor de Area II

Dotação: 11.001.10.305.0014.2034.3.3.90.39.00.00
Recursos () Próprios (x) Federais ( )Estaduais

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Rua Belo Horizonte, 92, Centro e

Horários: Prazo para entrega/prestação
execução do serviço/obra:
imediato

ou

08:00 ás 17:00 hrs

OabrtsK Sora

Sègmric Municipal d* Saúde
Pién-PR

DEVANIR DE ASSIS MACHADO

Assessor de Area ll

Matrícula 4765292

® 11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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5ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução

que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e

identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às

normas vigentes e aos princípios queregem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve

oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da

saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, controlando as

doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde

e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Por meio da

Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações a

fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover condições

para que este direito esteja ao alcance da população, independente da

condição social de cada um.

A Secretaria de Saúde de Piên enfrenta um desafio significativo em

relação à disponibilidade de ambulâncias para atender às demandas da

comunidade. A frota atual está abaixo do necessário devido a diversos fatores,

incluindo o desgaste e a idade das ambulâncias, que têm mais de cinco anos e

estão apresentando problemas mecânicos frequentes. Além disso, duas

ambulâncias estão fora de serviço e serão destinadas a leilão em breve,

reduzindo ainda mais a disponibilidade de veículos operacionais.

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br



I PIÊN
SECRETARIA DE

SAÚDE
Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Pién - PR

83.860-000
PREFEITURA

ritt*

(41) 3632 >1291

6
A situação é agravada pelo fato de que uma das ambulâncias em

funcionamento está atualmente indisponível devido a um problema mecânico

que exigirá reparos e manutenção, resultando em um período estimado de

inatividade de quinze a vinte dias. Isso compromete significativamente a

capacidade de resposta a emergências e de prestação de serviços de saúde

essenciais à comunidade.

Diante dessa urgência, a Secretaria de Saúde realizou o processo

eletrônico Pregão 12/2024, licitando duas novas ambulâncias. No entanto, o

prazo de entrega estabelecido pelos fornecedores é de 120 dias, o que

representa um desafio adicional devido à necessidade imediata de veículos

operacionais para atender às demandas da comunidade.

Portanto, é imperativo tomar medidas imediatas para garantir que a

população tenha acesso adequado aos serviços de saúde e emergência

enquanto aguarda a entrega das novas ambulâncias. Uma solução viável é a

locação temporária de ambulâncias para cobrir o déficit de veículos

operacionais até que as novas unidades estejam disponíveis.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para a atual contratação estima-se a locação de 1 (uma) veículo

Ambulância de Suporte Básico - Tipo A, pelo prazo de 2 (dois) meses, levando

em consideração a necessidade da Secretária de Saúde para melhor atender

ao serviço transporte de pacientes com risco de vida conhecido e ao

atendimento de pacientes com risco de vida desconhecido, não classificado

com potencial de necessitar de intervenção médica no local e/ou durante

transporte até o serviço de destino.

@ F9 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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7
3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do preço da contratação para lòcàção das ambulâncias é de R$

15.000,00 mensal, conforme valores apresentados pelos fornecedores:

MCM Locações - CNPJ 17.533.095/0001-01 - R$15.000:00n/mês

T.E.M Emergências Médicas

R$27.000,00 p/mês

Trasvida Remoções de Pacientes Ltdas - CNPJ 24.277.339/0001-06 -

CNPJ 10.957.507/0001-91

R$38J00,00

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus

padrões de desempenho e qualidade podém ser objetivamente definidos peío

edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°,

inciso XIII, da Lei Fedéral n° 14.133/2021.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Em conformidade com o estipulado no art. 18, §1°, V da Lei n°

14.133/2021, realizamos um levantamento de mercado com o intuito de

identificar a solução mais adequada para atender à demanda municipal de

Ambulância dê Suporte Básico. Este levantamento visou analisar as

alternativas possíveis, levando em consideração tanto os aspectos técnicos

quanto econômicos, a fim, de assegurar a eficácia na utilização dos recursos

públicos.

A locação de ambulâncias se mostra como uma alternativa pragmática e

eficaz, garantindo a disponibilidade imediata de veículos para o atendirnento às

necessidades emergenciais da comunidade local. Essa solução oferece a

agilidade necessária para suprir a demanda por transporte sanitário, mitigando

os possíveis impactos decorrentes do prazo estendido pára entrega da

® F3 governodepien
www.plen.pr.gov.br
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8

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta abrange a contratação de uma empresa

especializada na prestação de serviços de locação de veículos,

especificamente ambulâncias, para atender a frota da secretaria municipal de

saúde. Esta alternativa ,se mostra viável e adequada, considerando as

circunstâncias apresentadas, e tem por objetivo garantir a disponibilidade

imediata de veículos para o atendimento às necessidades emergenciais da

comunidade lòcal.

A estratégia de contratação adotada dar-se-á por meio de dispensa de

licitação, conforme previsto no artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133 de 1° de abril

de 2021. Este dispositivo legal estabelece que é dispensável a licitação para

contratações que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras. Dessa forma, a contratação da

empresa de locação dê veículos se enquadra nessa modalidade, garantindo

celeridade e eficiência na realização do processo.

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

í )

O serviço será contratado integralmente em urria única vez devido à

necessidade da secretaria de saúde.

8- DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação direta de uma empresa especializada na locação de

veículos, por meio da dispensa de licitação, visa assegurar a continuidade e

qualidade dos serviços de saúde prestados à população, garantindo uma

resposta rápida e eficaz a situações de emergência e promovendo a confiança

® R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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9

9- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não há providencias a serem tomadas.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Para esta solução não

relação/afinidade/dependência com

pretendida para essa finalidade, especificamente.

há contratações que guardam

o objeto da compra /contratação

11 • IMPACTOS AMBIENTAIS

É certo que o planejamento e execução dos procedimentos licitatórios

devem sempre serem motivados com vistas à redução do consumo, análise da

produção, distribuição, uso e disposição, o que determinará a vantajosidade

econômica da proposta, estimulando assim os fornecedores a proporcionarem

ao mercado produtos e serviços sustentáveis e que, de certa forma, fomentem

a inovação com o uso racional de produtos com menor impacto ambiental

negativo.

No caso da presente contratação não há impactos ambientais significativos

a serem considerados.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

A contratação está prevista no Plano de Contratações de 2024.

@ F3 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 10

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo

Preliminar da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da

contratação manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos

técnicos quanto econômicos, a realização da aquisição pretendida, para

atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

Elaborado em 10 de maio de 2024.

I

r<rJWü

MAJÍINA DO C
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

Matrícula n° 4765662

IO STRACKE DE LIMA

DEVANIR DE ASSIS MACHADO

Assessor de Area II

Matrícula 4765292

S«:re^ Munédpal d«
Plío-PR

©n governodepien
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1. lOBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 72

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS LOCAÇÃO DE VEÍCULO (AMBULANCIAS), CONFORME

SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE.

As especificações do objeto:1.2.

MODE Q VALOR

UNITARlIT LOI T
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOE MARC D O

M Al E

ANO

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS -- VEÍCULO

AMBULÂNCIA TIPO A MODELO FURGÃO •

ANO; NÃO INFERIOR A 2018, • MOTOR:

2.3.' COMBUSTÍVEL: DIESEL. • POTÊNCIA

MÍNIMA 130 CV.' SINALIZADORES

ÓPTICOS E ACÚSTICO. • BANCO FIXO.*

MACA COM PÉS RETRÁTEIS,'

REGULAGEM DE ALTURA DA CABEÇA E

RODÍZIOS GIRATÓRIOS.' BANCO TIPO

BAÚ, COM APOIO DE CABEÇA E CINTOS

DE SEGURANÇA.' SUPORTE PARA SORO.'

INSTALAÇÃO DE REDE DE OXIGÊNIO. - '

COR BRANCA, COM AR-CONDICIONADO.

1 15000,00

30.000,00
1

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo

conforme art. 20 da Lei n° 14.133/21.

1.4.

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual

conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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13

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$15.000,00 (quinze mil reais)

mensais.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e

sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de

risco constante do Contrato.

3. ^NDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve

oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de

sua população, mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças

endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando

melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Por meio da Secretaria de Saúde

poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o

direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja

alcance da população, independente da condição social de cada

A Secretaria de Saúde de Piên enfrenta um desafio significativo em relação à

disponibilidade de ambulâncias para atender às demandas da comunidade. A frota

3.1.

uma

0

ao

um.

atual está abaixo do necessário devido a diversos fatores, incluindo o desgaste

idade das ambulâncias

e a

que têm mais de cinco anos e estão apresentando

problemas mecânicos frequentes. Além disso, duas ambulâncias estão fora de

serviço e serão destinadas a leilão em breve, reduzindo ainda mais a disponibilidade

de veículos operacionais.

A situação é agravada pelo fato de que uma das ambulâncias em

funcionamento está atualmente indisponível devido a um problema mecânico que

, exigirá reparos e manutenção, resultando em um período estimado de inatividade de

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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quinze a vinte dias. Isso compromete significativamente a capacidade de resposta a

emergências e de prestação de serviços de saúde essenciais à comunidade.

PREFEITURA

1 4

Diante dessa urgência, a Secretaria de Saúde realizou o processo eletrônico

Pregão 12/2024, licitando duas novas ambulâncias. No entanto, o prazo de entrega

estabelecido pelos fornecedores é de 120 dias, o que representa um desafio

adicional devido à necessidade imediata de veículos operacionais para atender ás

demandas da comunidade.

Portanto, é imperativo tomar medidas imediatas para garantir que a

população tenha acesso adequado aos serviços de saúde e emergência enquanto

aguarda a entrega das novas ambulâncias. Uma solução viável é a locação

temporária de ambulâncias para cobrir o déficit de veículos operacionais até que as

novas unidades estejam disponíveis.

4- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE

EXECUÇÃO

4.1. A aquisição será por contratação direta devido a dispensa de licitação, levando

em consideração o menor valor ofertado pelos fornecedores, desde que estes

atendam a todos os requisitos documentais necessários e estejam em conformidade

com as exigências legais

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5. 1 O fornecedor os veículos necessários para atender de forma eficiente e dentro

dos prazos estabelecidos.

5.2 O fornecedor deve estar em conformidade com todas as leis, regulamentos e

normas aplicáveis à prestação de serviços de manutenção. Isso inclui licenças,

certificações e seguro de responsabilidade civil.

© governodepien
www.pien.pr.gov.br
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6. [MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 A empresa contratada deverá disponibilizar o veículo no Setor de Frotas dentro

de 3 (três) dias após a emissão da autorização de fornecimento com o número do

empenho.

6.2 A manutenção deverá ocorrer preferencialmente em sede própria, porém não

será impedido de fazê-lo em fornecedores credenciados com sede em Curitiba ou

Região Metropolitana de Curitiba/PR.

6.3 Quando da solicitação de substituição dos veiculos, ou por pane em via pública

ou mesma avariação/sinistro, deverá ocorrer imediatamente, não ultrapassando

limite de 02 (duas) horas após a comunicação a contratada, podendo afetar o bom

andamento das funções de segurança e diligência da guarda municipal e trânsito.

6.4 Ficará a cargo da contratada a substituição dos veiculos por outro do mesmo

tipo, marca e especificações em caso de acidente, falhas mecânicas, furto e/ou

qualquer outra situação que o afaste dos serviços.

6.5 A contratada deverá disponibilizar imediatamente veiculos para substituir o

sinistrado ou avariado como também uma reserva técnica de 25% (vinte e cinco

por cento).

6.6 Em caso de acidente com o veículo, a responsabilidade pela integridade das

vítimas e seus empregados será exclusiva da locadora, na forma do Decreto n°

61.784/67.

6.7 Arcar com todos os impostos referentes ao veículo (IPVA, seguro obrigatório e

licenciamento). Estar de acordo com todas as normas estabelecidas pela Agência

Nacional que regulamenta o transporte de passageiros.

6.8 Providenciar seguro para todos os veiculos locados com cobertura total em

danos pra terceiros e ocupantes do veículo, contra furto/roubo.

© Pí governodepien
www.pien.pr.gov.br
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6.9 No ato da assinatura da Ata de Registro de Preço, a locadora deverá

apresentar comprovante de recolhimento de IPVA e isenção de multas do veículo;

comprovante de seguro contra terceiros e passageiros.

PREFEITURA
Pi£h
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6.10 Os serviços de borracharia (de pequeno porte) ficarão a cargo da

administração (locatária) e manutenção de aparência (lavagem).

6.11 Os serviços de substituição de pneus, consertos de grande porte, serviços de

troca de óleo e filtro e fluido de freios ficarão a cargo da contratada (Locadora)

6.12 A locatária se responsabilizará pelas eventuais multas/infração de trânsito

decorrentes da utilização dos veículos locados quando em uso pelos seus

prepostos quando os mesmos se encontrem na atribuição das suas atividades.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fietmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

PREFEITURA

7 7

Preposto

7.6, A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação

à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do

objeto durante o período de trinta dias.

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro

para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
x-'

© Cl goyérnodepien
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7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou à prorrogação contratual.

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

PREFEITURA
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7.17. 0 fiscal

7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o à autoridade superior àquelas quecaso

ultrapassarem a sua competência.

7.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa

relatório de riscos eventuais.

no

gc^ernodepien
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7.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações,

PREFEITURA

1 n
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7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

a ser

8. FONTE ORÇAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida

11.001.10.305.0014.2034.3.3.90.34.00.00

pela seguinte dotação:

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

9. [LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

® H governòdepien
www.pien.pr.gov.br
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9.1. LOCAL: Unidade Centrai - Rua Belo Horizonte, 92 - Centro - Piên - Pr

9.2. PRAZO: até 03(tres) dias após a emissão do empenho;

10. ILÊGISLAÇÃO APLICADA

10.1. o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

11. Agência do“contrato

11.1 o prazo de validade deste contrato será de 2 (dois) meses a contar da data de

sua assinatura.

12. FONTES DE PESQUISA

12.1. Cotações realizadas com empresas:

MCM Locações - CNPJ 17.533.095/0001-01

T.E.M Emergências Médicas - CNPJ 10.957.507/0001-91 -

Trasvida Remoções de Pacientes Ltda - CNPJ 24.277.339/0001-06 -

Elaborado em 10 de maio de 2024.

IoimA>U
VM^RINA DO

Assistente administrativo - responsável pela elaboração

MO STRACKE DE LIMA

Matrícula n° 4765951

(2l governodepien
www.pien.pr.gov.br
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DEVANIR DE ASSIS MACHADO

Assessor de Area II

Matrícula 4765292

dabrl>lSdriFaM

Municipal da Saúde

Pién-PR

f^ftT/vRy) kHo//c>£j

® n governodepien
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Proposta Comercial

Porto Alegre, 09 de maio de 2024.

Prezados:

Agradecemos a oportunidade de enviarmos a nossa proposta para

locação de ambulancia TIPO A para a Prefeitura de Pien/PR.

Proposta comercial: T.E.M Emergências Médicas, com sede na Rua

Monteiro Lobato ns 66, bairro Partenon, no município de Porto Alegre/RS,

inscrita no CNPJ-MF sob n^ 10.957.507/0001-91 e Inscrição Estadual n^

ISENTO neste áto representada pelo seu representante legal, Sr. Jefferson

Goes Vasconcellos, conforme abaixo:

Aluguel:

22
V
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pescrição'-/ Ühd ^álbriUnít

Locação de Veículos - 1 (um)VEÍCULO
AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO TIPO
A:« ANO: NÃO INFERIOR A 2018.-

MOTOR:

COMBUSTÍVEL: DIESEL* POTÊNCIA

MÍNIMA 127CV.* SINALIZADORES

ÓPTICOS E ACÚSTICO.* BANCO FIXO.*

MACA COM PÉS RETRÁTEIS.*

REGULAGEM DE ALTURA DA CABEÇA E
RODÍZIOS GIRATÓRIOS.* BANCO TIPO

BAÚ, COM APOIO DE CABEÇA E CINTOS
DE SEGURANÇA.* SUPORTE PARA

■SORO.* INSTALAÇÃO DE REDE DE
OXIGÊNIO. - * COR BRANCA. COM AR

CONDICIONADO

4 CILINDRADAS.*

1 R$ 27.000,00Mês R$ 81.000,003

Locação por 3 meses.

Obs; Alvará TIPO A conforme portaria MS 2.048.

Cabe ressaltar que todas as Ambulâncias são completas conforme

exige a Portaria do MS. 2.048 e todas passam por vistorias ê check list's

1

éSigaiaTRSNáUí} 080000901921 wwvv.tr8nsuixom.br | contato@transulp‘Dã.Gom.br
Matriz; Rua Monteiro Lobato, 66 - Partenon • Porto Alegre/fiS - CEP 90620-270

^ •> V
‘ ■‘4

-i
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diários.

Além da experiência de mais de 50 anos atendendo vidas a Transul

Emergências Médicas é uma das poucas empresas do segmento há possuir

todos os Alvarás e Certificados necessários para a execução correta e legal

de suas atividades.

23

Forma de Pagamento: 30 dias

Validade da Proposta: 90 dias

Atenciosamente.

CNPJ n.® 10.957.507/0001-91
Anderson Goes Vasconcellos

CPF n** 000.324.370-21

Representante Legal

f Siga à TRANSUt^^ OBOO 0090192 www.transuLconi.br l.coníato@transutpoa.Gom.br
. Matriz: Rua Monte ro Lobato, 66 - Paríenon - Porto Alegre/RS - CEP 90620-270

i
©^ransmamnibocus
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24
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: T.E.M. EMERGENCIAS MEDICAS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL

CNPJ: 10.957.507/0001-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito, passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constamnos sistemas da Procuradoria-Geralda FazendaNacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, óu objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem ps mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito dá RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas ’a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.g0v.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratultamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:39:52 do dia 04/03/2024 <hora e.data de Brasília>.

Válida até 31/08/2024.

Código de controle da certidão: DF42.9EED.09E4i4363
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n® 9532/1997.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

10.957.507/0001-91

TEM EMERGENCIAS MEDICAS LTDA ME

R MONTEIRO LOBATO 66 / PARTENON / PORTO ALEGRE / RS / 90620-270

V. -

A Caixa Econômica Federal; no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036; de 11 de maio de 1990; certifica quê;,nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldadé;13/05/2024 a 11/06/2024

Certificação Número: 2024051306321608005310

Informação obtida em 13/05/2024 11:43:46

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1hltps://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.js f
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Saúde

CNPJ: 76002666/0001-40

Piên, 07 de Maio de 2024

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

CNPJ: 24.277.339/0001-06Empresa: Transvida Remoções de Pacientes Ltda

E-mail; contato@transvidasc.CQm Contato: Vicente

Fone: (47) 3034-1944 Fax:

MODEL Qtde VALOR

UNITARI
IT

0/ VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOE

MARCA

/ANO

O
M

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
AMBULÂNCIA TIPO A • ANO: NÃO INFERIOR A
2018. • MOTOR; 2.3.« COMBUSTÍVEL: DIESEL. •
POTÊNCIA MÍNIMA 130 CV.« SINALI2AD0RES
ÓPTICOS E ACÚSTICO. • BANCO FD(0.* MACA
COM PÉS RETRÁTEIS.* REGULAGEM DE

ALTURA DA CABEÇA E RODÍZIOS
GIRATÓRIOS.* BANCO TIPO BAÚ, COM APOIO
DE CABEÇA E CINTOS DE SEGURANÇA.*
SUPORTE PARA SORO.* INSTALAÇÃO DE REDE
DE OXIGÊNIO. - * COR BRANCA. COM AR-
CONDICIONADO.

01 VEÍCULO

LOCAÇÃO POR 3 MESES;

VEÍCULO Renait

Master

2.3-

2023/202

01 R$

38.700,00

4

R$

1 116.100,00

R$ 116.100,00 (Cento e dezesseis míl e cem reais)

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsávelpelo orçamento.

Vaiidade do orçamento: 60 dias

Sólicitânte: Marina do Carmo Stracke de Lima

Fone: (41) 3632-1291 Email: marina.iima@DÍen.Dr.aov.br

I fii ■i^^Mi_iiT I m ~ i_^iian^Tr ^Bin_Lmi LLi ~ _i n~i j_ rT|_ja~ li< il i |n novârnodsDiân

www.plen.pr.gov.br
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TRANSVIDA REMOCOES DE PACIENTES LTDA
CNPJ: 24.277.339/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sef apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, dé 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwv/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:42:47 do dia 13/05/2024 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 09/11/2024.

Código de controle da certidão: 18D9.D4F5.9733.FE42
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

24.277.339/0001-06

TRANSVIDA REMOCOES DE PACIENTES LTDA

R RIACHUELO 123 ANDAR 1 SALA 03 / BOM RETIRO / JOINVILLE / SC /
89223-110

A Caixa Econômica Federai, no usó da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/05/2024 a 04/06/2024

Certificação Número: 2024050602055083142606

Informação obtida em 13/05/2024 11:42:24

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consuIta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
29

Secretaria Municipal de Saúde

CNPJ: 76002666/0001-40

Piên, 10 de Maio de 2024

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: MCM LOCAÇÕES CNPJ: 17.533.095/0001-01

E-mail: gilbertb.pessoa@grupocmdsaude.com.br Contato: Gilberto Pessoa

Fone: 31 3046-8102 Fax:s.

MODELO/

MARCA/
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOITEM Qtde

ANO

LOCAÇÃO DE VEÍCULO^- VEÍCULO AMBULÂNCIA TIPO A MODELO FURGÃO

VAN 4X2 • ANO: NÃO INFERIOR A 2018. • MOTOR: 2.3.* COMBUSTÍVEL:

DIESEL. • POTÊNCIA MÍNIMA 130 CV.* SINALIZADORES ÓPTICOS E ACÚSTICO.

« BANCO FlXO.a MACA COM PÉS RETRÁTEIS.* REGULAGEM DE ALTURA DA

CABEÇA E RODÍ2IOS GIRATÓRIOS.* BANCO TIPO BAÚ, COM APOIO DE

CABEÇA E CINTOS DE SEGURANÇA.* SUPORTE PARA SORO.* INSTALAÇÃO DE
REDE DE OXIGÊNIO. - * COR BRANCA. COM AR-CONDICIONADO.

01 VEÍCULO LOCAÇÃO POR 3 MÈSES.

2/
RENAULT

MASTER 15.000,00 45.000,00 ' ■ ‘ar
1

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

Solicitante: Marina do Carmo Stracke de Lima 0001'^
Fone; (41) 3632-1291 Email: marína.lima@pien.pr.qov.br

■OÁD

WjU'4 IV.»-

BEV.0
LJ

@15 governodepien
www.pien.pr.gov.br



N8 DO PROTOCOLO (Usp da Junta Comercial)Ministério da Economia

Secretaria de Governo Digital
Départamento Nacional de Registro Empresaria! e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

30NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Çõdigo da Natureza
Jurídica

N° de Matricula do Agente
Auxiliar do Comércio

31600277769

1 - HHÜUERIMENTO

2062

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

MCM LOCACOES LTDA -ME

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nome:

N® FCN/REMP

requer a V.S® o deferimento do seguinte ato:

N®DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO MGN2386566645QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

0021 ALTERACAO

021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)1

2247 1 ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

2001 ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR1

2221 ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)1

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

BELO HORIZONTE

Local

29 SETEMBRO 2023

Data

2 ■ USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR I I DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhanle(s):

I ISIM I I SIM Processo^em Ordem

À decisão

J /.

Data

I |não J /. J !.NAO
Responsável

Data Responsável Data Responsável

DECISÃO SINGULAR

I ] Processo em exigância. (Vide despacho em folha anexa)

] Processo deferido. Publlque*se e arquivé-se.
^ Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência 3° Exigência 4* Exigência 5® Exigência

□

J I.

Data Responsável
DECISÃO COLEGIADA

I 1 Processo em exigência^ (Vide despacho em folha anexa)

|. I Processo deferido. Publique-se e arquive-se.,

I I Processo indeferido. Publique-se.

2* Exigência 3® Exigência 4* Exigência S® Exigência

J /

Data Vogal Vogal Vogal

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES

^ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
° registro sob o n® 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA-ME, Nire 3Í 600277769 e protocolo 235674699 -

' 29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C81. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n® do protocolo 23/567.469-9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/10/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

U pág. 1/11mX%n MUU
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

31

Capa de Processo

Identificação do Processo
DataNúmero do Processo Módulo IntegradorNúmero do Protocolo

28/09/2023MGN238656664523/567.469-9

Identificação do(s) Assinante(s)
NomeCPF

MATEUS DE CASTRO MARCHINI070.396.276-04

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n® 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -MÉ, Nire 31600277769 e protocolo 235674699 ■

29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C8 1. Marineiy de Pauia Bomfim - Secretária-Geral. Para vaiidar este

documento, acesse http://vvww.jucemg.mg.gov.br e Informe n® do protocoio 23/567.469-9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada

digitaimente e assinada em 05/10/2023 por Marineiy de Paula Bomfim Secretária-Geral.

pág. 2/11
!( UTAMA '



4° ALTERAÇÃO CONTRATUAL
MCM LQCACQES LTDA-ME

CNP.T: 17.533.095/0001-01 32

MATEUS DE CASTRO MARCHINI, nacionalidade brasileira, médico,

casado em regime de separação de beris, nascido em 02/02/1987, portador da
carteira de identidade MG-10.643.401 expedida pela SSP/MG, inscrito no
CPF 070.396.276-04, residente e domiciliado na Rua Cônego Rocha Franco,
n® 266, Apto. 500, Bairro Gutierrez, Belo Horizonte/MG, CEP 30.441-045.

Único sócio componente da sociedade empresária limitada, MCM

LOCAÇÕES LTDA - ME, cujo contrato social foi devidamente registrado
na JUCEMG sob o n° 31600277769 em 06/01/2016, inscrita no CNPJ

17.533.095/0001-01, situada na Rua Cônego Rocha Franco, n° 266, Apto.
500, Bairro Gutierrez, Belo Horizonte/MG, CEP 30.441-045, resolve alterar

o contrato social da seguinte forma:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME FANTASIA:

Por meio do presente ato a sociedade adotará o nome fantasia de GRUPO
CMD SAÚDE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTRADA DE NOVO SÓCIO

Por meio do presente ato entra o novo sócio GILBERTO' DE FARIA

PESSOA MOREIRA, nacionalidade brasileira, médico, solteiro, nascido

em 11/11/1984, portador da carteira de identidade MG-12.229.063, expedida
pela SSP/MG, inscrito no CPF 068.353.546-31, residente e domiciliado

Rua Farmacêutico Orlando Guerra, n° 166, Bairro Bandeirinha, Conceição
do Mato Dentro/MG, CEP 35.860-000.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA TRANSFERÊNCIA DE COTAS

na

Por meio do presente ato o sócio MATEUS DE CASTRO MARCHINI,
acima qualificado, cede e transfere 39.400 cotas, no valor de R$ 39.400,00

(trinta e nove mil e quatrocentos reais), para o novo sócio GILBERTO DE

FARIA PESSOA MOREIRA, acima qualificado.

Junta Comerciai do Estado de Minas Qèrals
Certifico 0 registro sob o n« 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME, NIré 31600277769 e protocoio 235674699 -
29/09/2023. Autenticação;, D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C81. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www;jucemg,mg.gov.br e informe n» do protocolo 23/567.469-9 e o,código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/10/2023 por Marineiy de Paula Bomfim Secretáriá-Geral.
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33

CLÁUSULA QUARTA - DO CAPITAL SOCIAL

Por meio do presente ato o capital social continua R$ 78.800,00 (setenta e

oito mil e oitocentos reais) equivalentes a 78.800 (setenta e oito mil e

oitocentas) cotas no valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente

integralizada em moedas corrente do País. Dessa forma, o quadro societário

passa a ser disposto da seguinte forma:

VALOR (R$) %N°. DE QUOTASNOME

R$ 39.400,00 5039.400GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

R$ 39.400,00 5039.400MATEUS.de CASTRO MARCHINI

R$ 78.800,00 10078.800TOTAL

CQNSQLIDACAQ DQ CONTRATO SOCIAL

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, nacionalidade brasileira,

médico, solteiro, nascido em 11/11/1984, portador da carteira de identidade

MG-12.229.063, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF 068.353.546-31,

domiciliado na Rua Farmacêutico Orlando Guerra, n*^ 166, Bairro

Bandeirinha, Conceição do Mato Dentro/MG, CEP 35.860-000.

MATEUS DE CASTRO MARCHINI, nacionalidade brasileira, médico,

casado em regime dé separação de bens, nascido em 02/02/1987, portador da

carteira de identidade MG-10.643.401, expedida pela SSP/MG, CPF

070.396.276-04, residente e domiciliado na Rua Cônego Rocha Franco, n“

266, Apto. 500, Bairro Gutierrez, Belo Horizonte/MG, CEP 30.441-045.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, MCM

LOCAÇÕES LTDA- ME, cujo contrato social foi devidamente registrado

na JUCEMG sob o n° 31600277769 em 06/01/2016, inscrita no CNPJ

17.533.095/0001-01, situada na Rua Cônego Rocha Franco, n° 266, Apto.

500, Bairro Gutierrez, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.441-045.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL:

A empresa continua sob a denominação social de MCM LOCAÇÕES

LTDA- ME e noraê fantasia GRUPO CMD SAÚDE.

CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE:

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

^Certifico o registro sob o n® 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME, Nire 31600277769 e protocolo 235674699 -

^ 29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38 C81. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse http://www.]ucemg.mg.gov.br e informe n® do protocolo 23/567.469-9 e o código de segurança ]cRN Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 05/10/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
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A empresa continua sendo no endereço: Rua Cônego Rocha Franco, n° 266,

Apto. 500, Bairro Gutierrez, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.441-045.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: 34

O objeto social continua sendo: prestação de serviço em alugueis de
ambulância e de ÚTUS móveis, clínica de medicina do trabalho, transporte
e remoção de pacientes e consultoria médica em^ medicina do trabalho,

prestação de serviços médicos através de contratos e convênios terceiros,
plantão médico, serviços de atendimento médico e domiciliar, locação de
veículos.

CLÁUSULA QUARTA - FILIAIS:

A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outras

dependências, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE DURAÇÃO:

O prazo de duração é por tempo indeterminado, podendo extinguir-se pela
impossibilidade de se manter ou por consenso dos sócios.

CLÁUSULA SEXTA ^ CAPITAL SOCIAL:

O capital social é no valor de R$ 78.800,00 (setenta e oito mil e oitocentas

reais) divididos em 78.800 (setenta e oito mil e oitocentas) cotas ao valor

unitário de R$1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e integralizado pelos
sócios em moeda corrente do país, e distribuídas da seguinte forma:

NOME N°. DE QUOTAS

39.400

VALOR (R$) %

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA R$ 39.400,00 50

MATEUS DE CASTRO MARCHINI 39.400 R$ 39.400,00 50

TOTAL 78.800 R$ 78.800,00 100

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE:

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos
do artigo 1.052 do CC/2002.

Junta Comercial do Estado de Minas,Gerais
Certifico 0 registro sob o n® 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME, Nire 31600277769 e protocolo 235674699 ■
29/09/2023. Autenticação: DOl A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C81. Mafinely de Paula Bomfim - Secretáriá^Geral. Para validar l...

documento, acesse http://www.jucemg,mg.gov.br e informe n« do protocolo 23/567.469-9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 05/10/2023 por Marinely dé Paula Bomfim Secrelária-Geral.

este
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35

CLÁUSULA OITAVA - DA TRANSFERÊNCIA:

As cotas da empresa são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas sem o expresso consentimento dos sócios, cabendo, em

igualdade de condições, o direito de preferência aos sócios que queiram
adquiri-las.

Parágrafo único; Os sócios não poderão ceder ou alienar por quaisquer
títulos suas respectivas cotas a terceiros sem o prévio consentimento dos

demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em
igualdade de condições, e na proporção das cotas que possuírem, observando
o seguinte:

Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se

manifestarem a respeito da preferência no prazo de 30 (trinta) dias;

I-

Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios
se manifestem ou havendo sobras, poderão as cotas serem cedidas

ou alienadas a terceiros.

II-

CLÁUSULA NONA - ADMINISTRAÇÃO:

A administração da empresa será exercida por artibos os sócios MATEUS

DE CASTRO MARCHINI e GILBERTO DE FARIA PESSOA

MOREIRA com poderes e atribuições de uso da denominação em todos os

atos e operações relativas à sociedade, tais como: representá-la em juízo ou
fora dele, ativa ou passivamente, assinar contratos e distrato por instrumento
público ou particular, assinar títulos e papéis bancários em geral, letras de

câmbio, duplicatas, cheques, endossos, receber e quitar documentos, sendo-

lhe expressamente vedado uso da razão social em negócios ou papéis de
qualquer natureza alheios a empresa ou seus fins sociais, assim como:

endossos, fianças ou avais.

Parágrafo único: Fica facultado dentro do limite de seu poder de
administrador, constituir procuradores da sociedade, devendo o instrumento

de procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores e
assim nomeados.

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA DO PRÓ-LABORE:

Aos sócios serão creditados honorários mensais a título de pró-labore, cujas
importâncias serão pagas mediante disponibilidade financeira da sociedade

e entendimento prévio entre os mesmos.

Junta Comercia] do Estado de Minas Gerais

^Certifico o registro sob o n® 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME. Nire 31600277769 e protocolo 235674699 -
' 29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C81. Marinely de Paula Bomfirn - Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e Informe n® do protocolo 23/567.469-9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 05/10/2023 por Marinely de Paula Bomfím Secretária-Geral.
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56
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - BALANÇO:

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração
do inventário do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,

cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas
(art. 1.065 CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS LUCROS E PERDAS:

Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas
quotas.

Parágrafo único: Os sócios obrigam-se à reposição dos lucros e quantias
retiradas, a qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando
tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FAT.F.r.TMF.NTO;

A sociedade não se dissolverá por morte, interdição, ausência, falência ou
insolvência de qualquer dos sócios.

Parágrafo primeiro: O falecimento ou ausência do sócio dará direito

sucessores exigirem o pagamento dos respectivos haveres correspondente às
cotas herdadas ou a admissão dos mesmos na sociedade.

aos

Parágrafo segundo: Na hipótese de interdição de qualquer dos sócios, o

curador será exercido nos termos do art.453 do Código Civil Brasileiro,

devendo o curador representar o interdito na sociedade, nos termos da lei,
cessada a interdição, o interdito retomará a sociedade
direitos e obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DE LIBERAÇÕES:

com os mesmos

As deliberações relativas à aprovação das contas dos administradores,
aumento/redução do capital, designação, pedido de concordata, alteração
contratual e fusão, cisão e incorporação e outros assuntos relevantes

sociedade, serão definidas na reunião dos sócios:
para a

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

° 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME. Nire 31600277769 e protocolo 235674699 ■
29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C8 1. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral, Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gpv.br e informe n« do protocolo 23/567.469-9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digilalmente e assinada em 05/10/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
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37Parágrafo Primeiro: A reunião dos sócios será realizada erri qualquer
época,, mediante convocação dos administradores ou sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS IMPEDIMENTOS E CASOS
OMISSOS:

Os contratantes declaram sob sua inteira responsabilidade e sob as penas da
lei que não estão condenados por nenhum crime que proíbe o exercício da

sociedade conforme art. 1011 parágrafo 1° do Código Civil Brasileiro 2002.

Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos

preceitos do Novo Código Civil, e de outros legais que lhes sejam aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:

Fica eleito o foro de Belo Horizonte/MG, para dirimir quaisquer dúvidas
sobre o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato, com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados assinam digitalmente o presente

instrumento GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA e MATEUS

DE CASTRO MARCHINI em 01 (uma) via de teor e forina.

Belo Horizonte/MG, 26 de setembro de 2023.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico 0 registro sob o n® 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME, Nire 31600277769 e protocolo 235674699 -
' 29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38 C81. Màrinely de Paula Bomfim - Secrètária-Geral. Para validar este

documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n® do protocolo 23/567.469-9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digitálmente e assinada em 05/10/2023 por Màrinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

38
Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

23/567.469-9 MGN2386566645 28/09/2023

Identificação do(s) Asslnante(s)
CPF Nome

068:353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

MATEUS DE CASTRO MARCHINI070.396.276-04

Página 1 de 1

^ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
^Certifico o registro sob o 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME, Nire 31600277769 e protocolo 235674699 -
•' 29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C81, Marinely de Paula Bomfim ■ Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse http;//www.jucemg.mg.gov.br e Informe n® do protocolo 23/567.469-9 e o cddigo de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/10/2023 por Marinely de Paula-Bomfim Secretária-Gerai.

m.i pág. 9/11. PAIA>'
SedRÍTAniA OEI



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM

Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

39

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa MCM LOCACOES LTDA -ME, de NIRE

3160027776-9 e protocolado sob o número 23/567.469-9 em 29/09/2023, encontra-se registrado na Junta

Comercial sob o número 10901088, em 05/10/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador

Qlaucía Azevedo Ottoni.

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser

acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://

portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaU nica.jsf) e informar o número de

protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

1(ys8lnarít6(s) r: >

NomeCPF

MATEUS DE CASTRO MARCHINI ’070.396.276-04

Documento Principal
j.

- ;Assinaiite(s),

NomeCPF

MATEUS DE CASTRO MARCHINI070.396.276-04

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA068.353.546-31

Belo Horizonte, quinta-feira, 05 de outubro de 2023

Documento assinado eletrônicamente por Glaucia /^izevedo Ottoni, S6rvidor(a) Público(a)
em 05/10/2023, às 10:50 conforme horário oficial de Brasília.

Bi IB

^ A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg

informando o número do protocolo 23/567.469-9.:í

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico 0 registro sob o n° 10901088 em 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDÀ -ME, Nire 31600277769 e protocolo 235674699 -
29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFOA1A38C8 1. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse http;//vmw.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 23/567.469*9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 05/10/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
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O ato foi deferido e assinado digitalmente por:

Identificação do(s) Assiriante(s)
CPF Nome

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte, quinta-feira, 05 de outubro de 2023

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n« 10901088 eni 05/10/2023 da Empresa MCM LOCACOES LTDA -ME. Nire 31600277769 e protocolo 235674699 -

' 29/09/2023. Autenticação: D01A8A15F854437B92DFF733DA9EAFDA1A38C81. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.Jucemg,mg.gov.br e informe n® do protocolo 23/567.469-9 e o código de segurança jcRN Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada ém 05/10/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
41

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: MCM LOCACOES LTDA

CNPJ: 17.533.095/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:53:50 do dia 13/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 09/11/2024.

Código de controle da certidão: A730.28B7.59CA.08E3

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



https;//www2.fazenda,mg.gov.br/sol/clrl/SOL/CDT/DETALHE_7...SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO EMITIDA EM:

13/05/2024CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 42
CERTIDÃO VALIDA ATÉ:

11/08/2024
Negativa

NOME/NOME EMPRESARIAL: MCM LOCACOES LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL;
004851144,00-20

SITUAÇAO: AtivoCNPJ/CPF: 17,533.095/0001-01

NÚMERO:266LOGRADOURO: R CONEGO ROCHA FRANCO

CEP; 30441045BAIRRO: GUTIERREZCOMPLEMENTO: APT: 500:; f

UF: MGMUNICÍPIO: BELO HORIZONTEDISTRITO/POVOADO:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

NÚMERO DO PTAIDENTIFICAÇÃO DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de
br => certidão de débitos tributários s>Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.

certificar documentos

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2024000761609165

13/05/2024,07:541 of 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MCM LOCACOES LTDA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 17.533.095/0001-01

Certidão n®: 33075765/2024

Expedição: 13/05/2024, às 07:55:17

Validade: 09/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MCM LOCACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n® 17.533.09 5/0001*01, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvifias n suqest-õc’ ciidtr.-.-ítat. jiis . bi



https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr eg..,Consulta Regularidade do Empregador

ImprimirVoltar
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CAI
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

17.533.095/0001-01

MCM LOCACOES EIRELI ME

R CONEGO ROCHA FRANCO 266 AP 500 / GUTIERREZ / BELO

HORIZONTE / MG / 30441-045

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:05/05/2024 a 03/06/2024

Certificação Número: 2024050503131497967015

Informação obtida em 13/05/2024 07:56:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

13/05/2024, 07:561 of 1
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Prefeitura de Belo Horizonte

Secretaria Municipal de Fazenda
Subsecretária da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO
PLENA PESSOA JURÍDICA

JS£)

>

JZc.
JQ

aQ.

33

RI15
REGISTROS DE ACESSO

caca

Codigo de Controle: AFCMJGJLIK

Documento/Certidão no 27.711.628 Exercício; 2024

Emissão em: 13/05/2024

oa
cc

cc
o

Validade: 12/06/2024Requerimento em: 07:57:06 T3■o
cc
uu

>1

Nome: MCM LOCACOES LTDA

CNPJ: 17.533.095.0001.01
%
c

ê
sz

oO

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Diretoria de t

Arrecadação, Cobrança e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que h

o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Preços

inscritos ou não em divida ativa.

b
D
h-

00

OO
H

zz
RESSALVAS

Existe(m) lancamento(s) a vencer

Existe(m) lancamento(s) com suspensão administrativa

Ss
DD

u

OO
OCl

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.

13/05/2024, 07:571 of 1



46

oo
oo

oo
n oo

o o
e

H 't
>r>

Li

O

J «

D >

22
o o

H X o

R O
O

s o

p r»

u
o

2n

>

o o

o o

o o

a o o

Tí;e

H
r«-u

< o

Q R

>'
>

22
o

o
u

o
« R<LÜ o

oa
>£>

PQ. o
00

u

■o o s
o 3
O 3

LU eR
TD ®> iSt

IT! OS
Os ro o
O fO O

fO
vi r* |ín
in tS

'Cf

7'.
O o o

'Jo o
■p- «

o o

<
e oO'

H o o

ofiHa. ob
ts

o mmiti
R

u ® > 2o

&
p o o o

o o

o" d
o o

=5

R-
r» in

H o

Sx
oo■o

3 â o I,

oR fiiC o o.r

9«a lo

p f»5

<UO< >e

P R

cr: < > &iç

2 OáliPi<

3
o

ti
s

á<

zg,. «<3:
^ S üjS^áogSjS
o ° § d 5 S P d 5

908g00^5
, ^uuJUaio^

o £ « i P o a ^

iifsIs^àP

o 9: o o-o-iu < < lu yj O'
jFoga-OO-OCDWQü

o o

1;s
LU

ü

cr: o li
<

o -f Jü- .V p
-o ft Ví
o

CC ü 25 ZO

2o
BÚ

E-ftBn

!HÍ

OI

Sll

ii

ft

e
e o

CS' <N n

a

ft
H



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3184/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

47

1)OBJETO: Locação de veículos Ambulância tipo A

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 30.000,00 {trinta mil)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal,

6) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

11.001.10.305.0014.2034.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;

hrs R$.aldo Atualizado em.

Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

José Luiz^ííeBarros
ÍpR 049922/0-8

atrícula 35076-1

lOS /

Contador

8) RECURSOS FINANCEIROS:
previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana-Teixeira Jung

Secretá^ Mujycípal de Administração e Finanças
^^ecreto 229/2023 ^,

/ O ^

01
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PROTOCOLO 3184/2024

OBJETO Locação de veículos Ambulância tipo A

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 75. É dispensável a iicitaçâo:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO;

O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas as condições para a

promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, cohtróíando

as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor

qualidade de vida aos seus munícipes. Por meio da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca

direcionar suas açÕes a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover condições para

que este direito esteja ao alcance da população, independente da condição social de cada um.

A Secretaria de Saúde de Piên enfrenta um desafio significativo em relação à disponibilidade de

ambulâncias para atender às demandas da comunidade. A frota atuai está abaixo do necessário devido a

diversos fatores, incluindo o desgaste e a idade das ambulâncias, que têm mais de cinco anos e estão

apresentando problemas mecânicos frequentes. Além disso, duas ambulâncias estão fora de serviço e serão

destinadas a leilão em breve, reduzindo ainda mais a disponibilidade de veículos operacionais.

A situação é agravada pelo fato de que uma das ambulâncias em funcionamento está atualmente

indisponível devido a um problema mecânico que exigirá reparos e manutenção, resultando em um período

estimado de inatividade de quinze a vinte dias. Isso compromete significativamente a capacidade de resposta

a emergências e de prestação de serviços de saúde essenciais à comunidade.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DÒ PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação, mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresárío/Estatuto.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 49

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

,da Lei no 14.133/21.

[] fol(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apreseritada(s) nova(s) proposta(s).

Plên, 13 de maio de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas. 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo: 3184/2024

Assunto: "Contratação de empresa especializada em locação de veículos ambulância tipa A".

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

Parecer Jurídico 5 0

1 - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de empresa especializada em locação de veículos ambulância tipa A".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. E dispensável a licitação:

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veícuios
automotores;

I

II • para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

• para contratação que mantenha todas as condições definidas em editai de licitação

realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

Página 1 | 4
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PIEK
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Si

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima

dos requisitos

compromisso a ser

quaiificaçao necessária;
contratado;VI da escolha dorazao

VII justificativa de preço;

competente.VIII autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divuigado e mantido à disposição do público em sítio eietrônico oficiai.

da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação, a qual foi feita

nos seguintes termos:

A Secretaria de Saúde de Píên enfrenta um desafio

significativo em relação à disponibilidade de

ambulâncias para atender às demandas da

comunidade. A frota atual está abaixo do necessário devido

a diversos fatores, incluindo o desgaste e a idade das

ambulâncias, que têm mais de cinco anos e estão

apresentando problemas mecânicos frequentes. Além disso,

duas ambulâncias estão fora de serviço e serão destinadas a

leilão em breve, reduzindo ainda mais a disponibilidade de

veículos operacionais.

[...]

Diante dessa urgência, a Secretaria de Saúde realizou o

processo eietrônico Pregão 12/2024, licitando duas

novas ambulâncias. No entanto, o prazo de entrega

estabelecido pelos fornecedores é de 120 dias, o que

representa um desafio adicional devido à necessidade

imediata de veículos operacionais para atender às demandas

da comunidade.

Portanto, é imperativo tomar medidas imediatas para

garantir aue a oopulacão tenha acesso adequado aos

serviços de saúde e emergência enquanto aguarda a

Página 2|4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

entrega das novas ambulâncias. Uma solução viável

é a locação temporária de ambulâncias para cobrir o

déficit de veículos operacionais até aue as novas

Mniijades esteiam disponíveis.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5^, da Lei n<^ 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados, Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado de: fVide ADI 6357)

I ■ estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

11 - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

S2

despesada sera

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta iiegai ^
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Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

53

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XKl do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.® 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 13 de maio de 2024.

L
Nara^ CaroRne de Araújo

fWur^ra Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

' Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art, 38, VI, da Lei no
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formuiar
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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54CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 030/2024

PROTOCOLO: 3184/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços locação de

veículo (ambulância), conforme solicitação da secretaria de saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: MCC LOCAÇÕES LTDA

CNPJ: 17.533.095/0001-01

VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/05/2024



Prefertura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N" 3184/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 030/2024
ss

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Contratação de empresa especializada na prestação de serviços locação de veículo

(ambulância), conforme solicitação da secretaria de saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: MCC LOCAÇOES LTDA

CNPJ: 17.533.095/0001-01

VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Dotação Orçamentária:

11.001.10.305.0014.2034.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 13 de maio de 2024.

V

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTR/VTAÇÂO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 040/2024

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Auguslin

Código Identificador:E5E814D7

SECRETARIA DE ADMINTSTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N* 448 DE 10 DE MAIO DE 2024 56

PROTOCOLO: 3113/2024

PORTARIA N* 448 DE 10 DE MAIO DE 2024

Objeto Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO
DESPERTANDO ESTRELAS-ADE, através de inexigibilidade,

visando a execução do Projeto 'Envelhecer, a arte da vida’, aprovado

pelo Conselho Municipal dos Direitos do ldoso_ CMDI de Piên.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais contéridas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019, CONTRATANTE: PREFEITI RA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO
ESTRELAS-ADE

CNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR: R$ 34.171,50 (trinta e quatro mil, cento e setenta e um reais

e cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 13/05/2024

RESOLVE:

.Art. 1“ Conceder a servidora pública Tatiane Cubas Ribas

Malchovski. portadora da cédula de identidade civil com RG n°

10.401.345-7/PR matrícula funcional 4765675, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de .Area I - Assistência à

Saúde, o pagamento de diária(s);
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:95C77A05

Periodo de

afastamento

Quantidade de
diirías

do
ValorObjetivo da viagei Destino

empenho

Mcnçáo llontoü nt

.\ssenibleia Legisistsva do I3/0S/2024
Parana

3853/2024Cuniiba/ PR I(uni) 53,00

SECRETARIA DE .ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 030/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

.Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 10 de maio de 2024. CONTRATAÇAO DIRETA

Dispensa de Licitação N® 030/2024
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças PROTOCOLO: 3184/2024

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiricador:0CB360AF
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços locação de veículo (ambulância), conforme solicitação da
secretaria de saúde.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 039/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: MCC LOCAÇÕES LTDA
CNPJ: 17.533.095/0001-01

VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
CONTRATAÇAO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 039/2024 AUTORIZAÇÃO: 13/05/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:3D55846A

PROTOCOLO: 3108/2024

Objeto Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN- AMA, através de
Inexigibilidade, visando a execução do projeto 'AMA + Idade-fase 11’,

aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso_ CMDI

ESTÁDO DO PARANÃ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINTSTRAÇAO
DECRETO N° 48/2024CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

DECRETO 48/2024PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 89.551.75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e
um reais e setenta e cinco centavos)

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura

de crédito adicional especial suplementar da Lei
n®.965/2023 no exercício de 2024.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e

conforme autorização contida em Lei.

AUTORIZAÇAO 13/05/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7D5DB55F

Art. 1® - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no

Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2024 no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil

reais) conforme anexos:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 040/2024

251\v\vw.diariomunicÍDal.coni.br/amD
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CONTRATO NO 037/2024

REFERENTE A DISPENSA N» 030/2024

CONTRATO DE LOCAÇAO QUE ENTRE SI

FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

MCM LOCAÇÕES LTDA - ME.

Pelo presente instrumento particular de locação que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIEN,

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl r\° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^ 111.206/PR em conjunto

com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n^ 096.528.569-

32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa MCM LOCAÇÕES LTDA -
ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 17.533.095/0001-01, com endereço na Rua

Cônego Rocha Franco, 266, Bairro Gutierrez em Belo Horizonte/MG, CEP: 30441-045, fone: (31) 3046-8102,

e-mail: gilberto.pessoa@grupocmdsaude.com.br; neste ato representado pelo Sr. Gilberto de Faria Pessoa

Moreira, inscrito no CPF sob n° 068.353.546-31, doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n^ 14.133/2021, e

suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação,

decorrente da DISPENSA N® 030/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as

cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Locação de veículo (ambulância), solicitação da

Secretaria de saúde, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR TOTALITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR MENSALUNIDADE

DE MEDIDA

Locação de um veículo ambulância tipo A
modelo furgão • ano: não inferior a 2018. •
motor: 2.3.» combustível: diesel. • potência
mínima 130 cv.* sinalizadores ópticos e
acústico. • banco fixo.* maca com pés
retráteis.* regulagem de altura da cabeça e
rodízios giratórios.* banco tipo baú, com
apoio de cabeça e cintos de segurança.*

suporte para soro.* instalação de rede de
* cor branca, com ar-

MÉS R$ 15.000,00 R$ 30.000,001 2

oxigênio. -

condicionado.

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA N® 030/2024 e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e

devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as
exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão

de direitos sobre o item objeto desta Inexigibilidade ao Órgão Contratante.
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DA ENTREGA E EXECUÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

ijaüsmáfSeguriida^ A empresa contratada deverá disponibilizar o veículo na Unidade Central - Rua Belo

Horizonte, 92 - Centro - Piên/PR dentro de 3 (três) dias após a emissão da autorização de fornecimento
número do empenho.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

CJáusulà^Têcceirá: Fica designada como fiscal do contrato o servidor Devanir de Assis Machado - Assessor de
Area II.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

com 0

com 0

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDICOES DE PRORROGAÇÃO

iGlãüsfflã?QÜártã:i O contrato firmado entre as partes terá vigência de 2 (dois) meses, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado pelo mesmo período caso necessário ou p contrato poderá ser

rescindido por quaisquer das partes, desde que a parte interessada notifique a outra, por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser Iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solidtante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

ÇláusÜláTOüintaj O valor total do contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mll reais) no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

SeiviçO - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota físcai poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).
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Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

cláusula Sexta; Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deftnitlvo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo

código: 11.001.10.305.0014.2034.3.3.90.39.00.00.

DOS DIREnOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
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Parágrafo Primeiro O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) A manutenção deverá ocorrer preferencíalmente em sede própria, porém não será impedido de fazê-lo em
fornecedores credenciados com sede em Curitiba ou Região Metropolitana de Curitiba/PR.

b) Quando da solicitação de substituição dos veiculos, ou por pane em via pública ou mesma avariação/sinistro,
deverá ocorrer imediatamente, não ultrapassando limite de 02 (duas) horas após a comunicação a contratada,
podendo afetar o bom andamento das funções de segurança e diligência da guarda municipal e trânsito,

c) Ficará a cargo da contratada a substituição dos veiculos por outro do mesmo tipo, marca e especificações em
caso de acidente, falhas mecânicas, furto e/ou qualquer outra situação que o afaste dos serviços,

d) A contratada deverá disponibilizar imediatamente veiculos para substituir o sinistrado ou avariado como

também uma reserva técnica de 25% (vinte e cinco por cento),

e) Em caso de acidente com o veículo, a responsabilidade pela integridade das vítimas e seus empregados será
exclusiva da locadora, na forma do Decreto n° 61.784/67.

f) Arcar com todos os impostos referentes ao veículo (IPVA, seguro obrigatório e licenciamento). Estar de
acordo com todas as normas estabelecidas pela Agência Nacional que regulamenta o transporte de passageiros,

g) Providenciar seguro para todos os veículos locados com cobertura total em danos pra terceiros e ocupantes
do veículo, contra furto/roubo,

h) No ato da assinatura do contrato, a locadora deverá apresentar comprovante de recolhimento de IPVA e

isenção de multas do veículo; comprovante de seguro contra terceiros e passageiros,

j) Os serviços de substituição de pneus, consertos de grande porte, serviços de troca de óleo e filtro e fluido de

freios ficarão a cargo da contratada (Locadora)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) A CONTRATANTE se responsabilizará pelas eventuais multas/infração de trânsito decorrentes da utilização
dos veículos locados quando em uso pelos seus prepostos quando os mesmos se encontrem na atribuição das
suas atividades,

b) Os serviços de borracharia (de pequeno porte) ficarão a cargo da CONTRATANTE e manutenção de aparência
(lavagem),

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato

d) A CONTRATANTE é responsável por zelar pela conservação dos veículos e uso correto por profissional
devidamente habilitado.

e) Fornecer à CONTRATADA estrutura física para a guarda dos veículos, respondendo por qualquer fato que
impeça o cumprimento do contrato pela CONTRATADA,

f) Responsabiliza-se por multas e penalidades referentes ao uso dos veículos em sua posse, devendo indicar o
condutor (quando solicitado),sob pena de arcar com multa em dobro, nos termos da legislação vigente,

g) Garantir que os condutores sejam habilitados e capacitados física e psicologicamente para operação,

h) Considerando que não haverá o fornecimento de equipe, materiais e insumos, a CONTRATANTE será a única
responsável com os custos de equipe, fornecimento de combustível da ambulância, bem como com insumos e
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materiais.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

fciâusülã Nòna^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.ó 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à Inexecução parciai do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fatò superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração faisa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ÕÍáuáula?'Decímã? Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Paragráfo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alírieas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "ç", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

• a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máxlrrio de 30 (trinta) diás, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato pára sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentado solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a.infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato.
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^2d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

^ Para as infrações previstas nas alíneas "h";
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judidaímente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

com a

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei r\° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décímo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021),
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Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
el37, Lei 14.133/2021).
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Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extínção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

/
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DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibHidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § l^, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima liríta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 14 de maio de 2024

MATEUS DE

CASTRO

MARCHINI:0703962

Assinado de forma digital
por MATEUS DE CASTRO
MARCHINI:07039627604

Dados: 2024.05.16

10:53:35 -03’00'7604

MAICON 6R0SSK0PF

Prefeito MCM LOCAÇÕES LTDA - ME

CONTRATADOITRATAN

' NaÍj^NY CAR^lT^ DE ARAÚJO
ProcuCaderiá Jurídica

VQA8/PR 111206

MAYARA^RECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
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TESTEMUNHAS:

Nome: Fabiuia Gabrieli Sura Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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ASSESSORIA CONTÁBIL-ME pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n° 11.626.343/0001-82, localizado na Rua

Mendes Leitão, n° 3219, Centro, São José dos Pinhais/PR CEP:83005-

150, Fone: (41) 3382-0641, e-mail: administracao@sccontabil.cnt. br;
neste ato representada por ELIZETE DOS SANTOS CRUZ. inscrita

no CPF sob n° 046.038.069-90, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato

n° 001/2021, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

Valor: R$ 29.464,00 (vinte e nove mil e quatrocentos e sessenta e

quatro reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 15 de maio de 2024.

6S
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:5FD077Fl

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e execução deste contrato

ficam prorrogados por mais 06 (seis) meses a partir de 01/06/2024.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada o contrato

fica acrescido em R$ 23.614,74 (vinte e três mil e seiscentos e

quatorze reais e setenta e quatro centavos), sendo 6 parcelas mensais
de 3.935,79 (três mil e novecentos e trinta e cinco reais e setenta e

nove centavos.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 168 DE 16 DE MAIO DE 2024.

DECRETO N“ 168 DE 16 DE MAIO DE 2024.

NOMEIA ELAINE KUROVSKI PREISSLER para ocupar O
CARGO EFETIVO DE MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTILCláusula Terceira: Não será concedido reajuste pois o mesmo foi

reajustado no aditivo anterior em dezembro de 2023 não fechando 1

(um) ano que se exige a Lei. O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

Cláusula Quarta: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

Piên/PR, 13 de maio de 2024 DECRETA:

Publicado por;
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Idenlificador:E10AE203

Art. I® Fica nomeada a senhora Elaine Kurovski Preissier portadora
do CPF 076.931.569-09 classificada em 15® lugar, para ocupar o cargo

de Monitor de Educação Infantil a contar de 16 de maio de 2024,

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e

1.078/2010.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 037/2024

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data,
EXTRATO DE CONTRATO

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
CONTRATO N® 037/2024

Piên/PR. 16 de maio de 2024.

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 030/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalContratado: MCM LOCAÇÕES LTDA - ME
CNPJ: 17.533,095/0001-01

Objeto: Locação de um veículo ambulância tipo A, modelo furgão,
solicitação da Secretaria de saúde.

Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Publique-se e registre-se.

Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador:EF2E0D35
Prazo de Vigência: 2 meses a contar da sua publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 169 DE 16 DE MAIO DE 2024.Data de assinatura: 14 de maio de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

DECRETO N® 169 DE 16 DE MAIO DE 2024.

NOMEIA VANESSA DE LIMA CABRAL para ocupar O CARGO
EFETIVO DE MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTILPublicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:54EC8156 O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 038/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 019/2024

DECRETA:

Art. 1® Fica nomeada a senhora Vanessa de Lima Cabral portadora

do CPF 112.209.309-89 classificada em 16° lugar, para ocupar o cargo

de Monitor de Educação Infantil a contar de 16 de maio de 2024,

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e

1.078/2010.

Contratado: GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE
AUTOMAÇÃO DE SISTEMAS DE BRASIL LTDA
CNPJ: 06.176.620/0001-62

Objeto: Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para

resíduos orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n°
411903/2023 celebrado junto à Caixa Econômica Federal
representante da Itaipu.

Art. 2* Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
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